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ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA F~DERA TIV A DO BRASIL E O
GOVERNO DA FEDERAÇÃO DA RÚSSIA SOBRE PROTEÇÃO

MÚTUA DE INFORMAÇÔES CLASSIFICADAS

O Governo da República Federativa do Brasil

e

o Governo da Federação da Rússia
(doravante denominados "Partes"),

Reconhecendo o interesse mútuo em garantir a proteção das informações classificadas
trocadas no âmbito da cooperação política, técnico-militar, econômica e outras, de conformidade com
as respectivas legislações da República Federativa do Brasil e da Federação da Rússia,

Acordam o que se segue:

Artigo 1
Definições

Para os fins do presente Acordo:

a) "informação classificada" significa qualquer dado, independentemente de sua
forma, protegido em conformidade com as respectivas legislações da República
Federativa do Brasil e da Federação da Rússia, transmitido ou recebido na forma
estabelecida pelo presente Acordo, cujo acesso ou divulgação não autorizados
pode causar dano à segurança ou aos interesses da República Feder:ativa do Brasil
ou da Federação da Rússia;

b) " meios de armazenamento de informações classificadas" significam os objetos

materiais, inclusive meios físicos nos quais as informações classificadas são
expressas na forma de símbolos, imagens, sinais, soluções técnicas e processos;

c) "marcação de classificação" significa a marcação, colocada no próprio meio de
armazenamento ou na documentação que o acompanha, identificadora do grau
de sigilo dos dados contidos nesse meio de armazenamento;

d) "credencial de segurança" significa a autorização para acesso a informações
classificadas concedida a indivíduos ou organizações;



.
/- e) "organizações credenciadas" significam os órgãos governamentais ou outras

) organizações credenciados pelas Partes para transmitir, receber, guardar, proteger e

utilizar as informações classificadas;

f) "contrato" significa o acordo concluído entre organizações credenciadas, o qual
prevê a transmissão de informações classificadas no decorrer da cooperação;

g) "Parte transmissora" significa a Parte que transmite as informações classificadas à
outra Parte;

h) "Parte receptora" significa a Parte à qual são transmitidas as infornlações
classificadas.

Artigo 2
Órgãos Competentes

1. Os órgãos competentes, responsáveis pela implementação do presente Acordo
(doravante denominados "órgãos competentes") são os seguintes:

a) na República Federativa do Brasil, o Gabinete de Segurança Institucional da
Presidência da República;

b) na Federação da Rússia, o Serviço Federal de Segurança da Federação da
Rússia.

2. As Partes deverão notificar de imediato à outra Parte, por via diplomática, sobre
quaisquer alterações de seus órgãos competentes.

Artigo 3
Equivalência dos Graus de Sigilo

As Partes concordam que os seguintes graus de sigilo são equivalentes da seguinte
fonna:

Na República Federativa do Brasil Na Federação da Rússia
SECRETO (Secret) CoBepllIeHHo ceKpeTHO (Top Secret)
CONFIDENCIAL (Confidential) CeKpeTHo (Secret)

Artigo 4
Proteção das Informações Classificadas

1. As Partes, em conformidade com as respectivas legislações da República Federativa
do Brasil e da Federação da Rússia, deverão:

a) assegurar a proteção das informações classificadas;
)
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'., b) aplicar, com relação às infonnações classificadas, as mesmas medidas de proteção
.I previstas relativamente às próprias infonnações classificadas, de grau de sigilo

equivalente, em conformidade com o Artigo 3 do presente Acordo;

c) utilizar as infonnações classificadas recebidas da organização credenciada da outra
Parte exclusivamente para os fInS previstos na sua transmissão;

d) não permitir a uma terceira parte o acesso: às informações classificadas, sem
prévia concordância por escrito da Parte transmissora.

2. O acesso às informações classificadas deverá ser permitido apenas às pessoas cujo
conhecimento das mencionadas informações seja necessário para o cumprimento das obrigações
funcionais e para os fins previstos em sua transmissão, possuidoras de apropriada credencial de
segurança.

Artigo 5
Transmissão das Informações Classificadas

1. Caso uma organização credenciada de uma Parte tencione transmitir informações
classificadas a uma organização credenciada da outra Parte, ela deverá solicitar previamente à
autoridade competente de sua Parte uma confinnação por escrito de que a organização credenciada
da outra Parte possui a correspondente credencial de segurança para acesso a informações
classificadas.

)

2. A autoridade competente da Parte deverá solicitar à autoridade competente da outra
Parte uma confirmação por escrito da ~xistência de credencial de segurança apropriada pela

organização daquela Parte.

3. Em cada caso específico, a decisão de transmitir informações classificadas deverá
ser tomada em conformidade com a respectiva legislação da República Federativa do Brasil ou da
Federação da Rússia.

4. Os meios de armazenamento de informações classificadas deverão ser transmitidos
por via diplomática ou por outros métodos acordados entre as Partes. A organização credenciada
da Parte receptora deverá confirmar o recebimento das informações classificadas.

5. Com a finalidade de transmitir meios de armazenamento de informações
classificadas de grande volume, as autoridades competentes deverão acordar sobre o método e a
rota de transporte, bem como sobre a forma de escolta.

6. As informações classificadas poderão ser transmitidas por meios técnicos protegidos,
mediante entendimento entre as autoridades competentes das Partes.
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Artigo 6
) Trntamento das Infonnações Classificadas

1. Ao receber os meios de armazenamento de informações classificadas, a
organização credenciada responsável por sua recepção deverá, complementarmente, promover
a marcação de classificação correspondente ao grau de sigilo equivalente, conforme definido
no Artigo 3 do presente Acordo.

2. A obrigação de marcação de classificação deverá ser aplicada nos meios de
armazenamento de informações classificadas obtidas como resultado de tradução, cópia ou
reprodução.

3. As informações classificadas geradas com base em informações classificadas
recebidas da outra Parte deverão possuir grau de sigilo não inferior ao grau de sigilo das
informações classificadas recebidas.

4. As informações classificadas deverão ser submetidas a tratamento em
conformidade com as exigências previstas nas respectivas legislações da República Federativa do
Brasil e da Federação da Rússia.

5. Os meios de armazenamento de informações classificadas deverão ser
devolvidos ou destruídos mediante autorização por escrito da organização credenciada da
Parte transmissora.

) 6. A destruição dos meios de armazenamento de informações classificadas deverá
ser documentada, sendo que o processo de destruição deverá excluir qualquer possibilidade de
reprodução ou restauração das informações.

7. A organização credenciada da Parte transmissora deverá ser informada, por
escrito, sobre a devolução ou a destruição dos meios de armazenamento de informações
classificadas.

8. A marcação de classificação dos meios de armazenamento de informações
classificadas recebidos somente poderá ser alterada pela organização credenciada da Parte
receptora após autorização por escrito da organização credenciada da Parte transmissora.

9. A organização credenciada da Parte transmissora deverá notificar a organização
credenciada da Parte receptora, por escrito, sobre quaisquer alterações do grau de sigilo das
informações classificadas.

Artigo 7
Contratos

. Os contratos fmnados entre as organizações credenciadas deverão conter uma seção

específica com os seguintes itens:

) a) relação das infonnações classificadas e seu grau de sigilo;
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- " b) particularidades sobre proteção e tratamento dos meios de annazenamento de
I infonnações classificadas;

c) procedimentos de resolução de controvérsias sobre o tratamento das infonnações
classificadas, eventualmente surgidas no decorrer da implementação do contrato;

d) procedimento de reparação de possível dano resultante da divulgação não autorizada
das infonnações classificadas.

Artigo 8
Visitas

1. Visitas de representantes de organização credenciada de uma Parte, com previsão de
seu acesso a informações classificadas deverão ser sujeitas a prévia autorização por escrito, concedida
pela autoridade competente da outra Parte após consultar a organização a ser visitada. A autorização
para tal visita deverá ser concedida apenas às pessoas mencionadas no parágrafo 2 do Artigo 4 do
presente Acordo.

2. O requerimento sobre a possibilidade de realização da visita deverá ser submetido pela
autoridade competente da Parte visitante à autoridade competente da Parte anfitriã no mínimo trinta
(30) dias antes da data da visita pretendida.

)

3. A autoridade competente da Parte anfitriã deverá notificar à autoridade competente da
Parte visitante sobre os resultados do processo de consulta, no mínimo dez (10) dias antes da visita

pretendida.

4. O requerimento para a visita pretendida deverá ser fonnalizado em conformidade com
as respectivas legislações da República Federativa do Brasil e da Federação da Rússia e deverá conter
os seguintes dados:

a) nome completo da pessoa visitante, data e local de nascimento, nacionalidade,
número do passaporte, ocupação ou função, local de trabalho e seu grau de
credencial de segurança;

b) períodos previstos para a visita, razão social e endereço da organização credenciada
a ser visitada, bem como nome completo e função da pessoa a ser visitada;

c) objetivo e fundamentos da visita, assim como natureza das questões a serem
discutidas.

5. Durante a visita, os representantes da organização credenciada da Parte visitaIlte
deverão atender às regras relativas ao tratamento das informações classificadas da Parte anfitriã.
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Artigo 9
,i Violação das Exigências Relativas à Proteção das Infonnações Classificadas

1. Qualquer violação das exigências relativas à proteção das infonnações classificadas
que tenha resultado ou possa resultar no acesso ou na divulgação não autorizada de informações
classificadas, identificada por uma organização credenciada ou pela autoridade competente de
uma das Partes, deverá ser imediatamente notificada à autoridade competente da outra Parte.

2. A autoridade competente da Parte que notificou a violação deverá realizar a
investigação do incidente e infonnar à autoridade competente da outra Parte sobre os resultados
de tal investigação e sobre as devidas medidas corretivas adotadas.

3. Os procedimentos de reparação do dano ocasionado pela violação das exigências
relativas à proteção das infonnações classificadas deverão ser definidos em cada caso concreto, por
acordo entre as organizações credenciadas e, quando necessário, com a participação das autoridades
competentes das Partes.

Artigo 10
Despesas

Cada Parte assumirá as próprias despesas relacionadas à implementação do
presente Acordo.

. ) Artigo 11
J

Consultas

As autoridades competentes, para os fins de implementação do presente Acordo,
realizarão consultas a pedido de uma delas.

Artigo 12
Relação com Outros Acordos

Os dispositivos relativos à proteção das informações classificadas contidos em
outros acordos e entendimentos firmados entre as Partes, bem como entre as autoridades
competentes e organizações credenciadas das Partes, continuarão em vigor, desde que não
contradigam os dispositivos do presente Acordo.

, Artigo 13
Solução de Controvérsias

1. Quaisquer controvérsias relativas à interpretação e à aplicação dos dispositivos
do presente Acordo que possam ocorrer entre as Partes deverão ser resolvidas por meio de
negociações e de consultas entre as autoridades competentes e, quando necessário, por via
diplomática.

- 2. Durante a resolução das controvérsias, as Partes continuarão a cumprir todas
"--) suas obrigações previstas no presente Acordo. .



~rtigo 14
Emendas

O presente Acordo poderá ser objeto de emendas por consentimento mútuo
expresso por escrito entre as Partes.

Artigo 15
Disposições Finais

1. O presente Acordo entrará em vigor trinta (30) dias após a data de recebimento, por
via diplomática, da última notificação escrita sobre o cumprimento, pelas Partes, dos respectivos
procedimentos internos necessários para sua entrada em vigor.

2. O presente Acordo terá vigência por prazo indeterminado.

3. Qualquer das Partes poderá denunciar o presente Acordo, por meio do envio à outra
Parte, por via diplomática, de notificação escrita sobre sua intenção de denunciá-Io. Nesse caso, a
vigência do presente Acordo cessará ao fim de seis (6) meses contados a partir da data de
recebimento de tal notificação.

4. No caso de denúncia do presente Acordo, continuarão a ser aplicadas com relação
às informações classificadas as medidas para sua proteção previstas no presente Acordo, até que
essas informações sejam desclassificadas de acordo com a forma estabelecida.

Feito em 1~(."Q( ~ , aos ~ ., de O~~~ de 2008, em dois exemplares
originais, em português, russo e inglês, sendo todos os textos i~~~ autênticos. Em caso de divergência
na intelpretação do presente Acordo, prevalecerá o texto em inglês.

PELO GOVERNO DA REPÚBLICA PELO GOVERNO DA FEDERAÇÃO
FEDERA TIV A DO BRASIL DA RÚSSIA

1 J O R G E F É LI X ~~~~~~~~~::~~;~~;:;;~~
Ministro-chefe do Gabinete de Segurança Primeiro Vice-Diretor do Serviço
Institucional da Presidência da República Federal de Segurança da Rússia
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COrJIAlIIEHIIE

Me~y llpaBHTeJILCTBOM ~e~epaTHBHOÜ Pecny6JIHKH fipa3HJIHH
H llpaBHTeJILCTBOM POCCHÜCKOÜ ~e~epa~HH

O B3aHMHOÜ 3a~HTe CeKpeTHOÜ HHcI»opMa~HH

llpaBHTeJIóCTBO <I>e~epaTHBHOH Pecny6JIHKH Epa3HJIHH H llpaBHTeJIóCTBO
POCCHÜCKOH <I>e~epaI:(HH, B ~aJIbHeÜmeM HMeHyeMble CTOpOHaMH,

npH3HaBa.sI B3aHMHóle HHTepeCóI B 06eCneqeHHH 3a~HTóI CeKpeTHOH HHcl>opMaI:(HH,

06MeH KOTOpOH ocy~eCTBJISIeTCSI B paMKaX nOJIHTHqeCKOrO, BOeHHO-TeXHHQeCKOrO,

3KOHOMHQeCKOrO H HHOrO COTpy~HHlIeCTBa, B COOTBeTCTBHH C 3aKOHO~aTeJIóCTBOM

<I>e~epaTHBHOH Pecny6JIHKH Epa3HJIHH H POCCHHCKOH <I>e~epaI:(HH,

COrJIaCHJIHCó O HH)KeCJIe~YIO~eM:

CTaTLH 1

Onpe~eJIeHHH

I llOHSITHSI, HCnOJIó3yeMble B HaCTOSI~eM COrJIallIeHHH, 03HaQalOT CJIe~YIO~ee:
a) «ceKpeTHa.sI HHcl>opMaI:(HSI» - CBe~eHHSI, Bólpa)KeHHóle B JIIO6oH cl>opMe,

3a~H~aeMóle B COOTBeTCTBHH c 3aKOHO~aTeJIbCTBOM <I>e~epaTHBHoH Pecny6JIHKH

Epa3HJIHH H POCCHHCKOÜ <I>e~epaI:(HH, nepe~aHHóle HJIH nOJIYQeHHble B nopSI~Ke,

YCTaHOBJIeHHOM HaCTOSI~HM COrJIallIeHHeM, HeCaHKI:(HOHHpOBaHHbIH ~ocTyn HJIH

pacnpOCTpaHeHHe KOTOpbIX MO)KeT HaHeCTH y~ep6 6e30naCHOCTH HJIH HHTepeCaM

<I>e~epaTHBHOH Pecny6JIHKH Epa3HJIHH HJIH POCCHHCKOH <I>e~epaI:(HH;
b) «HOCHTeJIH ceKpeTHOH HHcl>opMaI:(HH» - MaTepHaJIbHóle 06'beKTóI, B TOM IIHCJIe

I cl>H3HlIecKHe nOJISI, B KOTOpóIX ceKpeTHa.sI HHcl>OPMaI:(HSI HaXO~HT CBoe oTo6pa)KeHH"e B BH~e

CHMBOJIOB, 06Pa30B, CHrHaJIOB, TeXHHQeCKHX pemeHHÜ H npOI:(eCCOB;
c) «rpHcl> CeKpeTHOCTH» - peKBH3HT, npOCTaBmleMórn Ha CaMOM HOCHTeJIe HJIH B

conpOBO~eJIbHOÜ ~OKYMeHTaI:(HH K HeMY, CBH~eTeJIbCTByro~H O CTeneHH ceKpeTHOCTH

CBe~eHHH, co~ep)KaIIJ;lIXCSI B HX HOCHTeJIe;
d) <~OnyCK K CeKpernOH HHcl>OpMaIJ;HH» - npoI:(el1YPa ocl>opMJIeHHSI npaBa Ha ~OC1YIl K

I CeKpernOH HHcl>OpM~H cl>H3Ht1eCKHX JIHI:( HJIH OpraHH3aI:(Hii;
e) «ynOJIHOMOQeHHóle OpraHH3aI:(HH» - OpraHóI rocy~apCTBeHHOÜ BJIaCTH HJIH

OpraHH3aI:(HH, ynOJIHOMOQeHHóle CTOpOHaMH nepe~aBaTh, n°JlYtlaTh, XPaHHTh, 3~Th H

HCnOJló30BaTh ceKpeTHyro HHcl>OPMan.mo;
f) «KOHrpaKr» - COrJIaIlIeHHe, 3aKJnOQaeMOe Me>KJJ,y ynoJIHOMOQeHHóIMH OpraHH3~,

npeJJYCMaTpHBaro~ee nepe~aqy ceKpeTHOH HHcl>OPMaI:(HH B xo~e COTpy~HHQeCTBa;
g) <mepe~aro~aSI CTOpOHa» - CTopoHa, KOTOpaSI nepe~aeT ceKpeTHyro HHcl>OPMaI:(HIO

~pyroH CTopoHe;
h) <mOJIYtJaIOIl(aSI CTOPOHa» - CTOpoHa, KOropoH nepe~aeTCSI ceKpeTHaSI HHcl>opMaI:(HSI.

""'~ ;,



)

CTaTLB 2
Ko~ereHDlble opraHbI

1. KoMneTeHTHbIMH OpraHaMH, OTBeTCTBeHHbIMH 3a peaJIH3~HIO HaCTo~ero
COrJIalIIeHHH (~aJIee - KOMneTeHTHbIe OpraHbI), SIBJISIIOTCH:

B <I>e~epaTlffiHOH Pecny6m1Ke EproJUnnl - Ka6mIeT HHcrnTyIJ;I{OHaJIbHOH 6e30nacHoCTH

npH llpe3MeHTe <1>e~epaTHBHoH Pecny6JnOOi EproIUlliH.
B POCCHHCKOH <1>e~ep~HH - <1>e~epaJIbHaH cJIY)K6a 6e30nacHocTH POCCHHCKOH

<1>e~epa~HH;
2. CTOpOHbI He3aMe~JIHTeJIbHO YBe~OMJIHIOT ~pyr ~pyra no ;LI;ImJIOMamqecKHM

KaHaJIaM 06 H3MeHeHml CBOill{ KOMneTeHrHbIX OpraHOB.

CTaTLB 3
ConoCTaBuMoCTb creneHeü ceKpeTHocrn

CTOpOHbI COrJIalIIaIOTCH, trfO cJIeJJ.ylOlIJ;He CTeneHH CeKpeTHOCTH COIIOCTaBJIHIOTCH

CJIe~YIO~HM 06pa30M:

B <1>e~epaTHBHoH PecIIy6JIHKe Epa3HJIHH B POCCHHCKOH <1>e~ep~HH

SECRETO CoBepllIeHHo ceKpeTHo

(Secret) (Top Secret)
\
I

CONFIDENCIAL CeKpeTHo
(Confidential) (Secret)

CTaTLH 4
3a~uTa ceKpeTHoü uH~opMa~uu

1. CTOpOHbI B COOTBeTCTBHH c 3aKOHO~aTeJIbCTBOM <1>e~epaTlffiHOH PeclIy6JnOO1

EproHmm H POCCHHC~OH <1>e~epmurn 065I3Y1OTCH:

a) 06eClIe~Th 3aUJ;I!rIY ceKpe1HOH mI<pOPMau;HH;

b) npHMeHHTb B OTHOllIeHHH CeKpeTHOH HH<pOpM~HH TaKHe )Ke MepbI 3a1Inm.I,

KOTOpbIe IIpeJJ.yCMOTpeHbI B OTHOllIeHml co6cTBeHHOH ceKpeTHOH mI<pOpMaIJ;I'm: CO CTelIeHbIO

ceKpeTHOCTH, COIIOCTaBmIeMOH B COOTBeTCTBJrn CO CTaTbeH 3 HaCTOHIIJ;erO COrJIallIeHHH;

C)IIOJIb30BaTbcH ceKpeTHoH HH<popM~HeH, 1I0JIyqeHHOH OT YIIOJIHOMOqeHHOH
OpraHH3aIJ;1'm: ~pyrOH CTOpoHbI, HCKmO1IHTeJIbHO B npe~ycMoTpeHHbIx npH ee lIepe~aqe

~eJIHX;
d) He lIpe~OCTaBmrrb TpeTbeH CTopOHe ~OCTYII K ceKpeTHOH HH<pOPMaIJ;I'm: 6e3

lIpeJJ;BapHTeJIbHOro IIHCbMeHHoro COrJIacHH lIepe~aBllIeH ee CTOpoHbI.
2. ,[(OCTYII K ceKpeTHOH HH<pOPMal:(HH pa3pellIaeTCH TOJIbKO JIH~aM, KOTOpbIM 3HaHHe

3mH illI<pOpMmurn He06xoJJ)iJM0 .n;ruI BbillOJllieHHH CJlY)Ke6HbIX 065I3aHHOCTeH B ~eJISlX,

IIpeJJ.yCMOTpeHHbIX IIpH ee lIepe~aqe, liMelOlIJ;HM cooTBeTcTByIO~HH ~OIIYCK K ceKpeTHoH

HH<pOpM~HH.

)
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CTaTbH 5

nep~aqa ceKpelHoü lUIcJ»opMa~H

1. ECJIH ynOJIHOMOqeHHaSI OpraHH3auHSI OJJ)iOH CTOpOHbI HaMepeHa nepe.lJ;aTb

ceKpeIHYlO HH~OpMaI:{HIO ynoJmoMOqeHHOfi OpraHH3~HH l1,pyrofi CTOpOHbI, OHa
npelJ,BapHTeJIbHO 3anpaIln{BaeT Y KOMneTeHTHOro opraHa cBoefi CTOpOHbI nHCbMeHHoe
nO.lJ;TBepJK.lJ;eHHe HaJIHqH5I y ynOJIHOMOqeHHOH OpraHH3mnrn l1,pyrOH CTOpoHbI

coOTBeTCTBYIO~ero .lJ;onyCKa K ceKpe1Hofi HH«popMaUHH.
2. KoMneTeHTHblfi opraH O.lJ;HOH CTOpOHbI 3anpaIllHBaeT y KOMneTeHTHOrO opraHa

.lJ;pyrofi CTOpOHbI nHCbMeHHoe nO.lJ;TBepJK.lJ;eHHe HaJIHqJi.SI y OpraHH3~HH JJ.pyrofi CTOpOHbI

COOTBeTcTBYIO~ero .lJ;OnycKa K ceKpeTHoH HH~opMa~HH.

3. PellIeHHe o nepe.lJ;aqe CeKpeTHOH HH<pOpMau;HH llpHI-mMaeTCSI B Ka)K.rl;OM OT.lJ;eJIbHOM

CJIyqae B COOTBeTCTBHH c 3aKOHO.lJ;aTeJIbCTBOM <I>e.lJ;epaTHBHoM PecnYÕJIHKH Epa3HJIHH HJIH

POCCHHCKOH <I>e.lJ;epaUHH.

4. nepe,naqa HOCHTeJIeH ceKpeTHofi HH<pOpM~ ocyineCTBJI5leTC5I no JJ;mIJIOMarnqeCKHM

KaHaJIaM rum l1,pyrHMH cnocoõaMH, COrJIaCOBaHHbIMH MeJK.nY CTOpOHaMH.

YnOJIHOMOqeHHaSI OpraHH3auH5I nOJIyqaJO~eH CTOpOHbI no,nTBepJK.lJ;aeT nOJIyqeHHe

ceKpeTHoH HH<popMaUHH.
5. ~ nepe,naqlf HOCHTeJIeM CeKpeTHOH HH~OpMaIJ:HH 3HaqmeJIbHOrO OÕ1>eMa

KOMneTeHTHble OpraHbI .lJ;OrOBapHBaIOTC5I o cnocoõe H MapIIIpyTe TpaHcnopTHpOBKH, a TaKJKe

<popMe COnpOBO)K.lJ;eHH5I.

6. CeKpeTHaSI HH«pOpM~ MO)KeT ÕbITb nepe.lJ;aHa c HCnOJIb30BaHHeM 3aIIJ;mu:eHHbIX

Te}(HHqecKHX Cpe.lJ;CTB no COrJIaCOBalnnO Me)K.r(y KOMneTeHTHbIMH opraHaMH CTOpOH.

)
CTaTbH 6

06pa~eHHe c ceKpelHoü lUI~opMa~Heií

1. YnOJIHOMOQeHHaSI OpraHH3aUH5I, OTBeTCTBeHHaSI 3a nOJIyqeHHe ceKpeTHoM

HH~OpM~HH, ):(onOJIHHTeJIbHO npOCTaBJI5IeT Ha nOJIyqeHHbIX HOCHTemIX rpH<p CeKpeTHOCTH,

COOTBeTCTBYIO~ CTeneHH ceKpeTHocTH, conOCTaBJISleMOM B COOTBeTCTBHH co cTaTbefi 3
HaCTO~ero CorJIallleHH51.

2. 065J3aTeJIbHOCTb nPOCTaBJIeHHSl rpH«pOB ceKpeTHOCTH pacnpocTpaH5IeTCR Ha HOCHTeJIH

CeKpeTHOH HH«pOpM~HH, nonyqeHHoH B pe3YJIbTaTe nepeBo,na, KonHpoBaHHR HJIH

THpaJKHpOBaHHR.
3. CeKpeTHaSI HH«pOpM~, OÕpa30BaBllIaSlCR Ha OCHOBe nonyqeHHoM OT .lJ;pyrojt

CTOpOHbI ceKpeTHoM HH~opMaUHH, .lJ;OJI>KHa HMeTb CTeneHb ceKpeTHOCTH He HHJKe
CTeneHH ceKpeTHocTH nOJIyqeHHOM ceKpeTHoM HH<pOpMauHH.

4. OõpaIUeHHe c ceKpeTHoH HH<popMaUHeH OCYIUeCTBJIReTCR B COOTBeTCTBHH c

TpeÕOBaHHRMH, npeJJ;ycMoTpeHHbIMH 3aKOHO.lJ;aTeJIbCTBOM <I>e,nepaTHBHOH Pecny6JfHKH Epa3Hmrn
H POCCHMCKOM <I>e.lJ;ep~.

5. HOCHTeJIH ceKpeTHoH HH<popMaUHH Bo3BpaIUalOTcR HJIH Ylrnt!'r°JKaIOTCR no

IIHcbMeHHoMY pa3pellIeHHlO ynoJmoMOqeHHOH op~ nepe,naBllIeM HX CTOpOHbI.

6. YmItfI'Q)KeHHe HOCHTeJIeM ceKpeTHOH HH«pOPMaIJ;HH ,n°KYMeIrrHpYeTCR, npH 3TOM

npouecc ~OJKeHH.Sl .lJ;OJDKeH HCKJllQqaTh BO3MOJKHOCTh ee BocnpOH3Be,neHHR H

BOCCTaHOBJIeHH5I.

)
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7.0 Bo3Bpaw:eHHH HJlH YHHqTO)KeHHH HOCHTeJleH ceKpeTHoH HH<popManHH

YBe~OMJlSIeTCH B nHCbMeHHOH <popMe ynoJlHOMOqeHHag opraHH3a~HSI nepe~aBIIIeH HX

CTOpOHbI.
8. rpHIfI ceKpeTHOCTH nOJlyqeHHbIX HOClrreJleH ceKpemoH HH<pOPMaI:(:HH MO)KeT

H3MeHHThCSI ynOJlliOMOqemlOH Opraml3aIUieH nOJlyqarow:eH Cropom,I TOJlbKO no nHcbMeHHoMY

propellIeHHIO ynoJlHOMOqeHHOH OpraHH3anHH nepe~aBIIIeH HX CTOpOHbI.
9. OG H3MeHeHHH CTeneHH ceKpe1HOCTH CeKpe1HoH HH<pOpMalJ:HH ynoJIHOMOqemlag

op~ nepe~aBIIIeH ee Cropom,I B IrnCbMemlOH <PoPMe YBe~OMJISIeT ynoJIHOMOqeHHYIO

OpraHH3a1UOO noJlyqarow:eH Cropom,I.

CTaThH 7

KompaKTbl

B 3aKJilQqaeMbIe ynoJlHOMOqeHHbIMH opraHH3~HHMH KoHTpaKThI BKJlIOqaeTCH

OT~eJlbHbIH paJ~eJl, co~epJKaW:HH:

a) nepeqem, ceKpeTHOH HH<pOpM~ H CTeneHH ee ceKpe1HOCTH;

b) ocoGeHHocTH 3aW:HTbI H oGpaw:eHHSI c HOCHTeJlSlMH ceKpeTHOH HHlflopMa~HH;

C) nop~OK propellIeHHSI cnopm,IX CHTy~ no Bonpocy oGpaw:eHHSl c ceKpe1HOH

HH<popMaIUieH, BO3HHKaroIII;HX B npo~ecce BbillOJIHelOOl KOHTpaKra;

d) nop~OK BO3Mew:elOOl BO3MOJKHOrO yw:epGa OT H~OHHpoBaHHOro

pacnpOCTpaHeHHSI ceKpeTHOH HH<popMa~HH.

) CTaThH 8

Bmlm.l

1. BH3HThI npe~CTaBHTeJleH ynoJIHOMOqeHHOH OpraHH3~HH O}J.HOH CTOpoHbI,

npeJJ;ycMaTpHBarow;He HX ~oCTyn K ceKpeTHOH HHlflopM~, ocyw:eCTBJlSIIOTCSI no

npe~BapHTeJlbHoMY nHcbMeHHoMY propeIlleHHIO, noJlyqeHHoMY OT KOMneTeHTHoro opraHa

~pyroH CTOpOHbI, nocJle KOHCym.Tau;HH c npHHHMarow:eH Opraml3aIUieH. PropeIlleHHe Ha T8KOH

BH3HT ~aeTC5J. TOJlbKO JlH~aM, YKaJaHHbIM B nYHKTe 2 CTaTbH 4 HaCTO5J.w:ero COrJlallieHHSI.

2. 3anpoc o BO3MO>KHOCTH ocyw:eCTBJleHHSl BH3HTa HanpaBlliIeTCSI KOMlIeTeHTHbIM

OpraHOM HanpaBJUnow:eH CTOpom,I KOMneTeHTHOMY °PraHY npHHHMarow:eH CTOpom,I He nO3JJ}:Iee
qeM 3a 30 lJ1IeH ~o npeJIJ10JlaraeMOH ~aThI BH3HTa.

3. KoMnereH1HbIH opraH npHHHMarow:eH CropoHbI HH<l>OP~PYeT o pe3ym.TaTax

COrJlaCOBaHHSI KOMneTeHTHbm opraH HanpaBJI5f1Ow:eH CTOpOHbI KaK MHHHMYM 3a 10 JJ}:IeH ~o

npeJIJ10JlaraeMOH ~aThI BH3HTa.

4. 3anpoc o npe~nOJlaraeMOM BH3HTe ~OJlJKeH OIflOPMJl5J.TbC5J. B COO1BeTCTBHH c

3aKOHO.1:(aTem.CTBOM <I>e~epaTHBHOH Pecny6JIHKH EproHmm H POCCHHCKOH <1>e~epaIJ:HH H BKJIIOqaTh

CJlelJYIOw;He cBe~eHHSl:

a) lfIaMHJlH5J., HMSI, o~eCTBO, ~aTa H MeCTO pOJK.D:eHH5J., rpa)KJ:I:aHCTBO, HOMep

nacnopTa, po~ 3aH5J.THH HJlH ~OJlJKHOCTb, MeCTO paGoTbI npHGbIBarow:ero JlH~a H CTeneHI>

ero ~onYCKa K ceKpeTHOH HH<l>opMa~HH;

b) npe~nOJlaraeMbIe CpOKH BH3HTa, HaHMeHOBaHHe H Mpec ynoJlHOMOqeHHOH

opraHH3a~HH, a TaKJKe lfIaMHJlHSI H ~OJlJKHOCTb JlH~a, KOTopbIe nJlaHHpyeTC5J. noceTHTb;

C) ~eJlb H OCHOBaHHe BH3HTa, a TaK)Ke xapaKTep oGCYJK.D:aeMbIX BonpocOB.

)
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5. Bo BpeMH BH3HTa npe~cTaBHTenH ynonHOMOqeHHOH opraHH3a~HH

HanpaBnHIO~eH CTOpOHbl BbInOnHHIOT npaBHna 06pa~eHHH c ceKpeTHoH HH<l>opMa~HeH

npHHHMaIO~eH CTOpOHbl.

CTaTbH 9

HapymeHHe Tpe6oBaHuH no 3a~UTe ceKpeTHoH uH~opMa"HH

1. KoMneTeHTHblH opraH O~HOH CTOpOHbl He3aMe~nUTenbHO H3Be~aeTCH 06

YCTaHOBneHHOM ynonHOMOqeHHOH OpraHH3a~HeH HnH KOMneTeHTHblM opraHOM ~pyroH
CTOpOHbl HapYLUeHHH Tpe60BaHHH no 3a~HTe ceKpeTHoH HH<l>OpM~HH, KOTopoe npHBeno
HnH MO)KeT npHBeCTH K ee HecaHK~HoHHpoBaHHoMY pacnpOCTpaHeHHIO HnH ~ocTyny K

HeH,

2. KoMneTeHTHblH opraH, H3BeCTHBLUHH o HapYLUeHHH, npoBo~HT paccne~OBaHHe

H HH<l>opMHpyeT KOMneTeHTHblH opraH ~pyroH CTOpOHbl o era pe3ynbTaTax H npHHHTblX

Mepax.
3. nOpH~OK B03Me~eHHH y~ep6a, B03HHKLUero B pe3ynbTaTe HapYLUeHHH

Tpe60BaHHH no 3amHTe ceKpeTHoH HHcI>opMa~HH, onpe~enHeTcH B Ka~OM KoHKpeTHoM

cnyqae no cornaCOBaHHIO Me)K~y ynonHOMOqeHHblMH opraHH3a~HHMH c yqaCTHeM B

cnyqae He06xo~HMOCTH KOMneTeHTHblX opraHoB CTOpOH.

CTaTLH 10

j Pacxo~LI

Ka~M CTopoHa CaMOCTOHTenbHO HeceT paCXO~bl B CBH3H c peaJIH3a~HeH

HaCTOH~ero CornalUeHHH,

CTaTLH 11

KOHcYJlLTa"HH

KoMneTeHTHble opraHbl B ~enHX peaJIH3a~HH HaCTOH~ero CornaLUeHHH npOBOJl,5IT

no npocb6e O~Horo H3 HHX KoHcynbTa~HH,

CTaTLH 12

OmomeHHe K JJ.pymM ~oroBopeHHOCTHM

nOnO)KeHHH, KaCaIO~HeCH 3a~HTbl ceKpeTHoH HH<l>opMa~HH, co~ep)Ka~HeCH B
~pyrHx cornalUeHHSIX H ~orOBopeHHOCTHX Me~y CTOPOHaMH, a TaK)Ke Me~

KOMlleTeHTHbJMH OpraHaMH H ynomlOMOqeHHbJMH opraHH3a~HHMH CTOPOH, npO~On)KaIOT

npHMeHjITbCH, ecnH OHH He npOTHBOpeqaT nOnO)KeHHHM HaCTOH~ero CornaLUeHHH.

,
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CTaTbH 13

P83pemeHHecnopoB

I. JIIO6bIe cnopbI Me)K~Y CTOpOHaMH OTHOCHTeJlbHO TOJlKOBaHHjI HJlH npHMeHeH~

nOJlO)KeHHH HacTo~ero COrJlallIeHHSI pa3pemalOTCjI nyTeM neperOBOpOB H KOHCYJlbT~HH

Me)KJJ.y KOMneTeHTHbIMH OpraHaMH H B cnyqae Heo6xolJ,MMOCTH no ~HnJlOMaTHqeCKHM

KaHaJIaM.

2. B nepHo~ pa3pemelmSl cnopoB CTOpoHbI npo~OJDKalOr BbmOJnisrTh Bce CBOH

06j13aTeJlbCTBa no HaCTOjl~eMY COrJlameHHIO.

CTaTbH 14

lf3MeHelBfH

B HaCTOjl~ee COrJlameHHe MorYT 6bITb BHeceHbI H3MeHeHHjI no B3aHMHOH

nHcbMeHHoü ~oroBopeHHocTH CTOpOH.

CTaTbH 15

3a~'llffeJIbHbIe nOJJOJKeHHH

I.HaCTo~ee COrJlallIeHHe BcTynaeT B CHJIY no HCTeqeHHH 30 (TpH~aTH) ~eü c ~aThI

noJlyqeHHSI no JJ]iJJIJIOMamqeCKHM KaHaJIaM nOCJleJJ;Hero nHCbMemroro YBe~OMJIeHHSI o

) BbmOJIHeHHH CTOpoHaMH BHYTpHrOcy~apCTBeHHJ,IX npo~eJJYP, Heo6xo~HMbIX ~JljI era

BcTynJleHHjI B CHJIY.

2. HaCTo~ee COrJlalIleHHe 3aKrnOtlaeTCjI Ha Heonpe~eJIeHHJ,rn CpoK.

3. Ka)K,nM H3 CTOpOH MO)KeT npeKpaTHTb ~eücTBHe HaCTOjl~erO COrJlallIeHHSI UrreM

HanpaBJleHHSI no ~nJlOMaTHqeCKHM KaHaJIaM l1,pyrOH CTopoHe nHCbMemroro YBe~OMJIeHHSl o

CBoeM HaMepeHHH npeKpaTHTh era ~eHCTBHe. B 3TOM cnyqae ~eHCTBHe HaCTo~ero

COrJlalIleHHSI npeKp~aeTCjI no HCTeqeHHH 6 (mecm) Mec~eB c ~aThI nonyqeHHSl TaKoro

YBe~oMJIeHHSl.
4.B cJlyqae npeKpa~eHHjI ~eHCTBHjI HaCTOjl~erO COrJlameHHjI B OTHomeHHH

CeKpeTHOH HH<pOPMaI:(HH npo~oJDKaIOT npHMeHHThCjI MepbI no ee 3a1nHTe, npelJ:'jcMoTpemrbIe

HaCTOSIUJ;m'.1 COrJlallIeHHeM, ~o Tex nop nOKa 3Ta HH<pOpM~ He 6Y~eT pacceKpeqeHa B

YCTaHOBJlemrOM nop~e.
CoBepmeHo B MocKBe aBrYCTa 2008 ro~a B ~BYX 3K3eMnJlSlpaX, Ka)K~bIH Ha

nopTYraJIbCKOM, PYCCKOM H aHrJlHHCKOM jl3bIKax, npHqeM Bce TeKCThI HMelOT OlJ,MHaKOByro

CHJIY. B cJlyqae proHOrJlaCHH B TOJIKOBaHHH HaCTOmIJ;erO COrJlallIeHHSI npe.n;no1UeHHe OT~aeTC~

TeKcry Ha aHrJlHHCKO ~3bIKe.

- J '""if aBHT~bc 80 3a llpaBHTeJlbCTBO

(})-;t: HOU Pec l)P83HJnm POCCuHCKOU (})e~epaQHH
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AGREEMENT BETWEEN THE GOVERNMENT OF THE FEDERA TIVE REPUBLIC
OF BRAZIL AND THE GOVERNMENT OF THE RUSSIAN FEDERATION ON

MUTUAL PROTECTION OF CLASSIFIED INFORMATION

The Govemment ofthe Federative Republic ofBrazil

and

The Govemment ofthe Russian Federation
(Hereinafter referred to as "the Parties"),

Recognizing the mutual interest to ensure the protection of classified inforrnation
exchanged within the framework of political, military-technical, economic and other cooperation,

~';;,' in accordance with the respective legislations ofthe Federative Republic ofBrazil and the Russian
I Federation.

Have agreed as follows:

Article 1
Definitions

I For the purpose ofthe present Agreement:

a) "Classified Inforrnation" means any data, regardless of its fonn, protected in
accordance with the respective legislations of the Russian Federation and the
Federative Republic of Brazil, transferred or received under lhe tenns set forth
in the present Agreement, unauthorized access to or dissemination of which
might damage the security or the interests of the Russian F ederation or the

I Federative Republic of Brazil;

b) "Classified Inforrnation Carriers" means material objects, including physical
fields, in which classified inforrnation is expressed in the fonn of symbols, images,
signals, technical solutions, and processes;

I c) "Classification Mark" meanS the marking, put on a carrier itself or on its
accompanying documentation, showing a leveI of secrecy of the infonnation

" contained in its carrier;
)
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") d) "Security Clearance for the Access to Classified Information" means
.. authorization for access to classified information provided to individuaIs or

organizations;

e) "Authorized Organizations" means govemmental bodies or other organizations
authorized by the Parties to transfer, receive, store, protect and use classified
information;

f) "Contract" means an agreement concluded between authorized organizations
providing for transfer of classified information in the course of cooperation;

g) "Transferring Party" means the Party that transfers classified information to the
other Party;

h) "Receiving Party" means the Party to which cIassified information is
transferred.

Article 2
Competent Authorities

1. The competent authorities responsible for the implementation of the present
Agreement (hereinafter referred to as "the Competent Authorities") are as follows:

- in the Federative Republic of Brazil, the Institutional Security Cabinet of the
) Presidency afilie Federative Repub1ic ofBrazil and

- in the Russian Federation, the Federal Security Service of the Russian
Federation.

2. The Parties shall immediately notify each other, through diplomatic channels, of
any changes in their respective competent authorities.

Article 3
Comparability ofLevels ofSecrecy

The Parties agree that the following leve1s of secrecy are comparable:

The Federative Republic ofBrazil The Russian Federation
SECRETO (Secret) CoBepmeHHo ceKpeTHo (Top Secret)
CONFIDENCIAL (Confidential) CeKperno (Secret)

Articie 4
Protection of Classified Information

1. The Parties, in accordance with the respective legislations of the Federative
Republic ofBrazil and the Russian Federation, shall:

) a) ensure the protection of classified information;
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" b) apply with regard to classified information the salDe measures of protection as
I those applied to their own classified information of comparable leveI of

secrecy, in accordance with Article 3 of the present Agreement;

c) use the classified iriformation received from an authorized organization of the
other Party solely for the purposes for which it was transferred;

d) not grant access to classified information to a third party without a prior written
consent of the Transferring Party.

2. Access to classified information shall be granted only to those individuaIs, to
whom the knowledge of this information is necessary to fulfill their service duties for the
purposes of which it was transferred and who have been granted an appropriate security clearance
for access to classified information.

Article 5
Transfer of Classified Information

I. If an authorized organization of a Party intends to transfer classified information to
an authorized organization of the other Party, it shall first request the competent authority of its
own Party for a written confirmation of the other Party's organization appropriate security
clearance for access to classified information.

2 The competent authority of a Party shall request the competent authority of the
) other Party for a written confirmation ofthat Party's organization appropriate security clearance

for access to classified information.

3. In every specific case, the decision to transfer classified information shall be made
in accordance with the respective legislation of the Federative Republic of Brazil or the Russian
Federation.

4. Classified information carriers shall be transferred through diplomatic channels or
by other methods agreed upon by the Parties. The authorized organization of the Receiving Party
shall confirm the receipt of classified information.

5. In order to transfer classified information carriers of large volume, the competent
authorities shall agree upon the method and route of transportation, as well as 011 the form of

escorting.

6. Classified information may be transmitted through protected technical means

agreed upon by the competent authorities of the Parties.

Article 6
Handling of Classified Information

I. After receiving classified information carriers, the authorized organization

responsible for the receipt shall additionally mark them with the classification mark corresponding
to the comparable leveI of secrecy as defined in Article 3 of the present Agreement.

)
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l' ) 2. A requirement for classification marking shall apply to the carriers of classified
information resulting from translation, copying or reproduction.

3. The classified information generated on the basis of the classified information
received from the other Party shall have a leveI of secrecy not inferior to that of the classified
information received.

4. Classified information shall be handled in accordance with the requirements
provided for in the respective legislations of the Federative Republic of Brazil and the Russian
Federation.

5. Classified information carriers shall be retumed or destroyed with the written
permission ofthe authorized organization ofthe Transferring Party.

6. Destruction of classified information carriers shall be documented and the process
of destruction shall exclude any possibility of reproduction or restoration of the information.

7. The authorized organization of the Transferring Party shall be infonned in writing
about the retum or destruction of classified infonnation caIriers.

)
8. The classification mark of the classified information carriers received mar only be
altered by an authorized organization of the Receiving Party with the written permission of an
authorized organization of the Transferring Party.

9. An authorized organization of the Transferring Party shall notify an authorized
organization of the Receiving Party in writing of any alterations of a leveI of secrecy of classified
information.

Article 7
Contracts

Contracts concluded by authorlzed organizations shall include a specific section

containing the following items:

a) a list of classified information and its levels of secrecy;

b) details on protection and handling of classified information carriers;

c) procedures of settling the disputes related to handling classified information,
that mar occur in the course of the implementation of a contract;

" . d) procedures of reimbursement of a possible damage resulting from unauthorized
j dissemination of classified information.
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') Art.ic.le 8
.' VlSltS

1. Visits of representatives of an authorized organization of one Party envisaging their
access to the classified information shall be subject to the previous written authorization, granted
by the competent authority of the other Party after consulting the organization to be visited. The
authorization for such a visit shall be granted only to the individuaIs specified in paragraph 2 of
Article 4 of the present Agreement.

2. A request conceming the possibility of a visit shall be submitted by the competent
authority ofthe visiting Party to the competent authority ofthe hosting Party at least 30 days prior
to the proposed date of the visito

3. The competent authority of the hosting Party shall notify the competent authority
of the visiting Party upon the results of an approval process at least 10 days prior to the proposed
date of a visito

4. The request for a proposed visit shall be prepared in accordance with the respective
legislations of the Federative Republic of Brazil and the Russian Federation and shall specify the
following:

"...11 a) visitor's last name, first name, patronymic, date and place of birth, citizenship,
passport number, occupation or official position, place of employment and leveI
of his/her security clearance for access to classified information;

b) proposed periods of the visit, official name and address of an authorized
organization to be visited, as well as the last name, first name, patronymic and
official position of an individual to be visited;

c) purpose of and grounds for the visit, as well as the nature of the subjects to be
discussed.

5. During the visit, the representatives of an authorized organization of the visiting
Party shall comply with the roles ofhandling the classified information of the hosting Party.

Article 9
Violation ofRequirements Concerning Protection of Classified Information

1. Any violation of the requirements conceming the protection of classified
information that resulted or might result in unauthorized access to or dissemination of classified
information, identified by an authorized organization or the competent authority of one of the
Parties shall be immediately reported to the competent authority of the other Party.

\
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) 2. The competent authority of the Party that reported a violation shall conduct an
investigation of the incident and inform the other Party' s competent authority on the results of
such an investigation and the appropriate corrective measures taken.

3. Procedures of reimbursement of the damage resulting from violation of the
requirements concerning the protection of classified information shall be defined in each specific
case, as agreed upon between the authorized organizations and, when necessary, with the
participation of the competent authorities of the Parties.

Article 10
Costs

Each Party shall bear its own costs related to the implementation of the present

Agreement.

Article 11
Consultations

The competent authorities for the purposes of the implementation of the present
Agreement shall hold consultations, when so requested by one ofthem.

Article 12
) Relation to Other Agreements

Provisions concerning the protection of classified information set forth in other
agreements or arrangements concluded between the Parties, as well as between the competent
authorities and authorized organizations of the Parties, shall be applied, provided that they are not
contradictory to the provisions of the present Agreement.

Article 13
Disputes Settlement

1. Any disputes regarding the interpretation and application of the provisions of the
present Agreement that mar occur between the Parties, shall be settled by way of negotiations and
consultations between the competent authorities and, when necessary, through diplomatic
channels.

2. While settling disputes, the Parties shall continue to fulfill alI their obligations
under the present Agreement.

Article 14
Amendments

The present Agreement may be amended by mutual written consent of the Parties.
. )
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) Article 15
Final Provisions

1. The present Agreement shall enter into force 30 (thirty) days afieI the date of
receipt through diplomatic channels of the last written notification of fulfillment by the Parties of
the internal procedures required for its entry into force.

2. The present Agreement shall be valid for an indefinite period.

3. Each of the Parties may terminate the present Agreement by sending to the other
Party, through diplomatic channels, a written notification of the intention to terminate its effect. In
this case, the present Agreement shall be terminated 6 (six) months afier the date ofthe receipt of
such a notification.

4. In case of termination of the present Agreement, the measures of protection of
classified information provided for under the present Agreement shall remain applicable, unless this
information is declassified in accordance with the established procedure.

Done in , on this day of 2008 in two original
copies, in Portuguese, Russian and English each, alI being equally authentic. In case of any
discrepancies in the interpretation ofthe present Agreement, the English text shall prevail.

FOR THE GOVERNMENT OF llIE FOR mE GOVERNMENT OF THE
' ) FEDERA TIVE REPUBLIC RUSSIAN FEDERA nON

OF BRAZIL
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